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PL 828/25 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:  

 

- Constituição Federal; 

 

- Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 

públicas voltadas para responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os art. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 

 

- Lei Federal nº 14.409, de 27 de junho de 2024, que estabelece diretrizes para a elaboração 

de planos de adaptação à mudança do clima; altera a Lei nº 12.114, de 9 de dezembro de 

2009; e dá outras providências. 

 

- Decreto Estadual nº 69.089, de 26 de novembro de 2024, que institui o Programa Bairro 

Paulista, no âmbito da Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, e dá 

providências correlatas. 

 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de desenvolvimento 

urbano e o plano diretor estratégico; 

 

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a 

ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, de 31 de julho 

de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE); 

 

- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 

Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 de maio 

de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 

 

- Lei Municipal nº 17.577, de 20 de julho de 2021, que dispõe sobre o Programa Requalifica 

Centro, estabelecendo incentivos e o regime específico para a requalificação de edificações 

situadas na Área Central, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 17.906, de 11 de janeiro de 2023, que institui o Programa Morar Melhor na 

Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- PL 425/20, que estabelece regras e incentivos para a produção de reformas e alterações 

em construções existentes, regulamentando os artigos 77 e 78 da Lei 16.642/17 e dando 

outros benefícios, por meio do processo de melhoria da edificação e requalificação, 

denominada `retrofit´. 

 

- PL 499/25, que determina a revitalização do Parque Linear do Córrego do Rio Verde, 

localizado no distrito de Itaquera, com o objetivo de promover melhorias por meio de 

reformas e conservação dos equipamentos, garantindo a qualificação do espaço e 

promovendo aprimoramento na qualidade de vida dos moradores e frequentadores do 

parque, dando ainda outras providências. 

 

- PL 670/24, que dispõe sobre a remodelação e requalificação dos mobiliários urbanos 

existentes e aqueles a serem criados e instalados no Município de São Paulo e, dá outras 

providências. 

 

- PL 507/22, que cria o Programa Revita Favela no Município de São Paulo e dá outras 

providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente. 

 

São Paulo, 07 de novembro de 2025. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 2
70

88
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 0
7/

11
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

82
8/

20
25

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

89
85

5.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 07/11/2025 18:48:35.

 fls. 9

http://www.camara.sp.gov.br/

